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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003464-36.2011.815.0751 – 4ª Vara de Bayeux
Relator :  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Apelante : Edgard Saeger Filho
Advogado : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva, Daniel Sampaio de Azevedo e 
outros
Apelado : HSBC Bank Brasil S/A
Advogado : Marilia Vieira Costa

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  —  EXCESSO  DE 
EXECUÇÃO  —  REQUERIMENTO  DE  PERÍCIA 
CONTÁBIL  –  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE 
DEFESA  CARACTERIZADO  –  PRELIMINAR 
ACOLHIDA –  NULIDADE DA SENTENÇA.

– Trata-se de discussão relativa a contrato de câmbio, atrelado 
ao dólar norte americano. Assim a perícia contábil se mostra 
necessária, tendo em vista que para a verificação da correção 
ou não do cálculo do valor cobrado, não basta só a análise do 
valor principal e sim a multa, juros, correção monetária e a 
variação cambial.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em acolher a preliminar 
de nulidade da sentença. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Edgard  Saeger 
Filho, contra sentença de fls. 178/183 que rejeitou os embargos à execução por este 
interposto, por entender o magistrado “a quo” que embora o embargante afirme não 
concordar com o valor da execução e que haveria um saldo em seu favor, olvidou de 
comprovar o alegado excesso.

Na  apelação  de  fls.  185/192,  pugna  o  embargante 
preliminarmente pela nulidade da sentença, por cerceamento de defesa. Aventou ainda 
prejudicial  de  mérito  na  qual  afirma  que  o  processo  merece  ser  extinto  ante  a 
ocorrência da prescrição intercorrente. No mérito, caso não reconhecida a prejudicial, 
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afirmou que o presente recurso merece ser julgado procedente, posto que evidente o 
excesso apresentado na cobrança.

Contrarrazões apresentadas às fls. 196/203. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 209/210, opinou 
pela decretação da nulidade da sentença, determinando-se o retorno dos autos ao juízo 
a quo.

É o relatório.

VOTO.

A matéria não merece maiores digressões, senão vejamos.

O embargante requer a anulação da sentença, afirmando que a 
controvérsia instalada gerou a diversidade de valores, o que demonstra a solicitada 
perícia contábil, a fim de apurar o valor efetivamente devido pela parte recorrente. 
Sustentou  ainda,  ao  entender  pelo  julgamento  antecipado  da  lide,  cerceou  o 
magistrado  “a  quo”  o  direito  de  defesa  da  parte  recorrente,  ante  a  falta  de 
oportunização de produção das provas requeridas.

Pois bem.

Tenho  que  deve  ser  reconhecida,  a  nulidade  da  sentença 
guerreada, tendo em vista que não houve a produção de prova pericial, apesar de ter 
sido solicitado, o que acarreta cerceamento de defesa.

Isso  porque,  diversamente  do  que  afirmou  o  magistrado 
singular, a matéria controvertida nos autos não é eminentemente de direito. Trata-se 
de discussão relativa a contrato de câmbio, atrelado ao dólar norte americano. Assim a 
perícia  contábil  se  mostra  necessária,  tendo  em  vista  que  para  a  verificação  da 
correção ou não do cálculo do valor cobrado, não basta só a análise do valor principal 
e sim a multa, juros, correção monetária e a variação cambial.

Vê-se,  portanto,  que  a  discussão  centra-se  na  correta 
aplicação,  ou  não,  pela  instituição  financeira,  dos  termos  avençados,  o  que  torna 
imprescindível a prova técnica para a solução da lide.

Assim,  como  dito  alhures,  imprescindível  a  realização  de 
perícia.

Nesse sentido:

EMBARGOS  DEVEDOR.  CONTRATO  BANCÁRIO  DE 
CÂMBIO.  PROVA  PERICIAL  E  TESTEMUNHAL 
OPORTUNAMENTE  REQUERIDA.  INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA CARACTERIZADO. Tratando-
se de  Embargos do Devedor, interpostos em face de execução que  
objetiva  o  recebimento  de  valores  devidos,  em  decorrência  de  
contrato  bancário  de  câmbio,  onde  foi  requerida,  no  momento 
oportuno,  a  realização  de  perícia  contábil,  testemunhal,  para 
apuração  do  pagamento  ou  não  realizado  diretamente  pelo 
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importador, o não-deferimento desta prova caracteriza cerceamento 
de defesa, por ferir o direito à ampla defesa. Estando devidamente  
requerida a prova e não sendo ela inútil ou meramente protelatória.  
Casos  em  que  o  artigo  130  do  CPC  determina  ao  juiz  seu  
indeferimento. Deveria ter sido facultada à parte a sua produção,  
visando corroborar suas alegações. A elucidação da questão fática 
posta  deve  ser  oportunizada,  sob  pena  de  cerceamento  do  seu 
direito  à  ampla  defesa  e  à  instauração  do  contraditório,  o  que 
acarreta  a  nulidade  da  sentença  proferida.  (TJMG;  APCV 
4014060-57.2007.8.13.0702;  Sete  Lagoas;  Décima Sexta Câmara 
Cível;  Rel.  Des.  Mauro  Soares  de  Freitas;  Julg.  12/07/2011; 
DJEMG 26/07/2011) 

Destarte,  expressamente  vindicada  a  realização  de  prova 
pericial no momento oportuno, o deferimento da realização de tal meio de prova era 
medida que se impunha.

Por todo o exposto, dou provimento ao apelo para ANULAR 
A SENTENÇA “A QUO”, para que seja oportunizada a produção de prova pericial, 
prejudicado o exame do recurso de apelação.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida 
(relator), Juiz convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo e a Exma. Des. Maria das Graças Morais 
Guedes. 

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Seráphico Ferraz da 
Nóbrega Filho, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 29 de julho de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado/Relator

João Pessoa, 05 de fevereiro  de 2014. 

SISTEMA  FINANCEIRO  DE  HABITAÇÃO.  TABELA 
PRICE.  ALEGAÇÃO  DE  CAPITALIZAÇÃO  E 
COBRANÇA DE JUROS EXCESSIVOS. MATÉRIA DE 
FATO. PROVA TÉCNICA.  CABIMENTO. Alegação de 
cobrança indevida de juros. Matéria de fato. Cabimento 
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da  realização  da  prova  técnica.  Impropriedade  do 
julgamento antecipado. ACOLHERAM A PRELIMINAR 
DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA, 
DESCONSTITUINDO  A  SENTENÇA.  UNÂNIME. 
(Apelação  Cível  Nº  70031082373,  Décima  Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto  
Schreiner Pestana, Julgado em 26/05/2011)

Ao revés,  da  análise  acurada da exordial,  verifica-se  que  os 
insurgentes  lastreiam  a  causa  petendi,  dentre  outros, na  ocorrência  de 
capitalização de juros.

Cinge-se  a  controvérsia  no  recebimento  da  quantia  de  R$ 
556.430,67 (quinhentos e cinquenta e seis mil quatrocentos e trinta reais e sessenta e 
sete centavos), relativo ao contrato de cambio nº 04/063465.
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